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1 INTRODUÇÃO  
Este trabalho é resultado de uma pesquisa realizada em 2011 com o povo 

Munduruku na aldeia Taquara, e se insere em um contexto de estudo de povos 
resistentes que reivindicam sua filiação étnica, conhecidos pela Antropologia como 
povos emergentes (ARRUTI, 1997; BARTOLOMÉ, 2006). Propõe uma discussão 
acerca das práticas identitárias e suas relações com concepções de língua 
hegemônicas e como elas emergem em processos de resistência.  

Inicialmente, fazemos uma breve contextualização histórica do povo 
Munduruku de forma ampla, para em seguida, nos referirmos aos que estão na aldeia 
Taquara, enfatizando, principalmente, o processo de reelaboração de suas 
identidades étnicas.  

Na próxima seção, tratamos das concepções de língua que gostaríamos de 
discutir, problematizadas por Makoni e Pennycook (2007); Souza (2007); Mignolo 
(2003; 2009), Oliveira e Pinto (2011). Esses autores e autoras nos chamam atenção 
para o fato de que as concepções de língua foram construídas e manipuladas como 
parte dos projetos cristão/colonial e nacionalistas em diferentes partes do globo. A 
partir dessa entrada teórica, na seção seguinte, construímos reflexões sobre a 
apropriação desses conceitos pelos Munduruku em Taquara e como o construto 
“língua” tem constituído parte importante na sua reorganização étnica.   
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2 UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO POVO MUNDURUKU 

O povo Munduruku tem se fixado desde o alto rio Tapajós até o baixo rio 
Amazonas, concentrados nos estados de Amazonas, Pará e Mato Grosso. No 
Amazonas estão ao leste, rio Canumã, município de Nova Olinda; e próximo à 
Transamazônica, município de Borba. No estado do Pará, concentram-se a sudoeste, 
calha e afluentes do rio Tapajós, nos municípios de Belterra, Santarém, Itaituba e 
Jacareacanga. Já no Mato Grosso estão ao norte, região do rio dos Peixes, município 
de Juara.  

Segundo dados da FUNASA, disponibilizados no site do Instituo 
Socioambiental, a população total dos Munduruku é de 11.630. No entanto, esse 
número pode ser maior do que o divulgado, já que existem áreas não atendidas pela 
FUNASA, como as Terras Indígenas Bragança/Marituba e Taquara.  

Figura 1: Terras Indígenas do povo Munduruku 



 
 
De acordo com Rodrigues (1994), a língua Munduruku pertence ao troco 

linguístico Tupí, é classificada como sendo da família linguística Munduruku, da qual 
faz parte também a língua Kuruaya, extinta. Ao contrário do Kuruaya, a língua 
Munduruku ainda é amplamente falada, principalmente nas aldeias do alto e médio rio 
Tapajós. Segundo Costa (1998 apud JÚNIOR 2007, p. 13), a língua Munduruku é 
falada por cerca 10.000 pessoas. No entanto, assim como grande parte das línguas 
indígenas em nosso país, a língua Munduruku também pode ser enquadrada em um 
estado de vulnerabilidade. 

 
2.1 Os Munduruku no baixo Tapajós     
 

Segundo Ioris (2005, p.56), as primeiras informações sobre os Munduruku 
no baixo rio Tapajós foram registradas no ano de 1773, quando atacaram o Forte da 
cidade de Santarém, as quais foram relatadas, por exemplo, nos trabalhos de Curt 
Nimuendajú de 1949, Miguel Menéndez de 1981 e André Ramos de 2000.  

A comunidade indígena Taquara está situada há cerca de 90 Km do 
município de Belterra, na margem direita do rio Tapajós, oeste do estado do Pará, 
baixo rio Tapajós. Atualmente é formada por 32 famílias em um total de 180 pessoas, 
sendo de 25.323 hectares a área da T.I. Taquara, a qual recebeu recentemente sua 
portaria declaratória (12/05/2016).  

As comunidades Munduruku na T.I. Munduruku-Taquara, assim como as 
T.I. Bragança-Marituba têm suas áreas localizadas dentro da Floresta Nacional do 
Tapajós (Flona). A Flona é uma unidade de conservação criada em 1974, à margem 
direita do rio Tapajós, que corresponde a uma aérea de 600 mil hectares, tendo o rio 
Tapajós como limite oeste, a rodovia Santarém-Cuiabá e rio Cupari ao Sul. Segundo 
Ioris (2010b, p. 233), “ela foi a primeira reserva florestal efetivamente implementada 
na Amazônia (...). Tendo por objetivo a exploração sustentada de madeira, as 
Florestas Nacionais integram o conjunto de reservas denominadas unidades de 



 
conservação”. A responsabilidade por essas unidades é do Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes. Desde a criação da Flona, iniciou-se 
um movimento de resistência das comunidades que tiveram seus territórios 
sobrepostos e viviam a eminência de serem desapropriados, já que a legislação das 
Florestas Nacionais não permitia a permanência de residentes.  

Assim, o processo de resistência dos povos do baixo Tapajós se iniciou. 
Aqui não falamos apenas de Taquara, mas também de Bragança e Marituba (hoje 
identificadas também como Munduruku) e outras comunidades no baixo Tapajós. Os 
embates com entidades governamentais foram constantes, o que os levou a se 
engajarem no Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santarém. Sindicalizados, a 
resistência ganhou uma ampla articulação política, o que os possibilitou estratégias 
de luta que cada vez mais pressionavam aquelas entidades.  

Segundo Ioris (2010b), os dispositivos legais daquele momento utilizavam 
os termos caboclo, posseiro, ocupantes ocasionais, invasores, para identificar aquelas 
pessoas. A mudança na legislação evitou as desapropriações, e as comunidades 
começaram a ser identificadas como populações tradicionais, o que as garantiu a 
permanência na área e direitos territoriais.    

De acordo com a autora, a redefinição dos espaços e das regras de uso e 
acesso aos recursos naturais, no caso da permanência das pessoas na Flona 
culminou em outro dilema, a saber, o condicionamento às regulamentações das 
reservas. Nesse contexto, vemos “despertar o movimento indígena”, um processo de 
“reelaboração de antigas tradições culturais e a se identificar como pertencentes a 
várias etnias, muitas já consideradas extintas” (IORIS, 2010b, p. 244).   

A morte do pajé Laurelino Cruz, um grande líder espiritual em Taquara, foi 
um momento propício para iniciar oficialmente a reivindicação e a reafirmação da sua 
identidade étnica.  Os indígenas em Taquara iniciaram o processo de redefinição 
étnica após a morte de seu líder em 1998, ressignificando práticas que já eram 
comuns entre eles, mas que doravante não eram reconhecidas como indígenas. Vaz 
(2011, p.187), explica que “a autoidentificação indígena dos moradores das 



 
comunidades do baixo rio Tapajós implicou um novo discurso sobre sua cultura e sua 
identidade étnica”, e expressões “assumir-se índio” começa a ser usada por eles.  

Essa decisão impulsionou um processo de reelaboração cultural na região, 
mas casou conflitos com órgãos como o IBAMA e as comunidades vizinhas. Assim, a 
motivação do grupo foi entendida como instrumentalista, com interesses específicos 
pela posse da terra, contudo, o movimento de resistência dos Munduruku em Taquara 
não é um fenômeno incomum, “ele tem mostrado sua dinâmica inserida em um jogo 
de disputas sobre os domínios identitários e territoriais, o qual se conformou frente 
aos novos interesses econômicos e geopolíticos que se instalaram na região e 
avançavam sobre os territórios nativos” (IORIS, 2010b, p. 257).  

Esse projeto de resistência, portanto, contra-hegemônico desses grupos, 
caminha na direção do que nos aponta Cajigas-Rotundo (2007), quando fala do 
engajamento político das sociedades indígenas na Amazônia colombiana. O 
desconforto com a situação de cerceamento de seu direito sobre a permanência numa 
área ocupada há muitas gerações, e ainda, a utilização dos recursos naturais, 
culminou no enfrentamento e na luta por reconhecimento étnico, delimitação e 
demarcação da área indígena e na não conformação com os modelos de exploração 
capitalista que se pretendia, mesmo que disfarçados de projetos de sustentabilidade 
do território.    

 
3 CONCEPÇÕES DE LÍNGUA E PROJETO COLONIAL 

  
Apresentado o contexto e os processos identitários pelos quais passam as 

populações no baixo Tapajós, especificamente os Munduruku em Taquara, 
discutiremos a partir desse momento as concepções de língua, produtos de práticas 
de produção de conhecimento eurocentradas, que têm sido operadas nesse caso.  

Embasamos nossas discussões, fundamentalmente, a partir dos estudos 
decoloniais (MIGNOLO, 2003, 2009; QUIJANO, 2005, CASTRO-GOMEZ), e 
autores/as que discutem a necessidade de desinvenção e reconstituição das 



 
concepções de língua (PENNYCOOK; MAKONI, 2007; SOUZA, 2007; OLIVEIRA; 
PINTO, 2011). Assim, partimos de duas questões, a primeira nos é proposta por 
Oliveira e Pinto (2011, p. 312), devemos avaliar o “papel da colonialidade do 
poder/saber na produção epistêmica da linguagem”; a segunda, intrinsicamente 
relacionada a essa, se refere às concepções de língua como instrumento de uma 
política de desigualdade e silenciamento das diferenças.    

As teorias decoloniais nos ajudam a estabelecer uma relação entre o 
presente e o passado, entre colonização e colonialidade. Discutimos como o conceito 
de colonialidade do poder/saber instituiu concepções de língua e identidade que 
subalternizaram os colonizados e naturalizaram a ideia de raça, uma construção 
mental que possuía um status de categoria biológica, e que diferenciava colonizadores 
e colonizados (QUIJANO, 2005). 

Na construção dessas categorias classificatórias, foi utilizado como 
estratégia colonial a eliminação das diferenças, com a sobreposição da epistemologia 
ocidental. A estratégia colonial consistia em civilizar e encaixar o nativo no modelo 
ocidental de vida, pois ainda estavam no estado de natureza, primitivos, não-
civilizados e, por conseguinte, não-contemporâneos dos europeus. 

As concepções de língua também são parte desse processo. Os autores 
Makoni e Pennycook (2007) e Mignolo (2003) chamam atenção para o fato de que as 
concepções de língua foram desenvolvidas, forjadas e manipuladas como “parte dos 
projetos cristão/colonial e nacionalistas em diferentes partes do globo” (MAKONI & 
PENNYCOOK, 2007, p. 1).     

Makoni e Pennycook (2007) concebem a língua como um construto 
inventado. Não só as línguas, mas os conceitos de línguas, bem como os recursos 
metadiscursivos (gramáticas, dicionários, vocabulários) são construtos sociais. Como 
vimos, a história de invenção das línguas está simultaneamente relacionada com os 
projetos nacionalistas. Baseados nessa perspectiva, se criou a concepção de “línguas 
como objetos autônomos, separados no mundo, que podiam ser classificadas, 



 
organizadas e implementadas como meio de troca” (MAKONI; PENNYCOOK, 2007, 
p. 10, tradução nossa).  

No caminho de toda essa estratégia de construção e invenção das línguas, 
estão pressupostas as ideologias de homogeneização, por conseguinte, influenciadas 
por ideologias racionais e nacionalistas. Nesse sentido, Mignolo (2003, p. 300) 
corrobora que os modelos teóricos utilizados como base para os estudos das línguas 
tenham sido desenvolvidos “em cumplicidade com a expansão colonial”.   

Segundo Oliveira e Pinto (2011), no caso do Brasil, é impossível considerar 
o conceito de língua sem atentar para a colonialidade do poder/saber, sem considerar 
também os agentes e políticas que constituem esse processo. Os aspectos pelos 
quais se levantam essa posição, dizem respeito ao estudo das línguas indígenas e 
sua relação com a catequização, em primeiro momento cristão católico (jesuítas e 
outros), em seguida cristão protestante (missionários do Summer Institute of 
Linguistc); mais tarde linguistas e antropólogos americanistas, pautados na 
“fetichização do fonema” (SOUZA, 2007). Como também aponta Barros (1994, p. 22), 
o “fonema foi um dos principais conceitos da linguística posto a serviço da 
administração pública”. Assim, a linguística americanista conduzida pelo SIL, 
descreveu línguas indígenas pela América Latina unindo ciência e proselitismo 
religioso, transvestidas de racionalidade e neutralidade.  

Makoni e Pennycook (2007, p 18, grifo dos autores) retomam a discussão 
sobre essa concepção de língua como “objeto autônomo ou como um sistema 
linguístico”, mostrando que ela já foi “internamente colocada em xeque pela linguística 
integrativa de Harris (1981) e pela linguística de ciência dura de Yngve 
(1996;2004;2000) e externamente pelo localismo crítico (GEERTZ, 1983; 
CANAGARAJAH, 2002) e estudos de ideologias linguísticas (BLOMMAERT 1999; 
KROSKRITY, 2000).   

O objetivo não é somente apontar essas questões, mas caminhar para o 
que os autores chamam de “desinvenção e reconstituição” das concepções de língua. 



 
Mas para caminharmos nessa direção, é preciso compreender e reconhecer, como 
posto acima, que as imbricações entre esses aspectos são muito relevantes.   

Segundo Makoni e Pennycook (2007, p. 2-3, tradução nossa), essas 
invenções são responsáveis pela maneira  

 
“como as línguas foram e têm sido entendidas, como as políticas lingüísticas 
têm sido pensadas e desenvolvidas (...) assim como a maneira com que as 
pessoas se identificam com determinados rótulos ao ponto de morrerem por 
ele, como exemplo a violenta rivalidade entre etnias na África e no sul da 
Ásia.      
 Enfatizamos a questão de invenção desse construto, mas, além disso, 

como o projeto crítico se amplia a oferecer estratégias que vão em direção à 
reconstrução. Esses novos olhares para a língua têm como princípio levar a 
consciência a história da construção das línguas, portanto, repensar a nossa 
concepção e reconstruí-la. Afinal, a língua é histórica e social.   

A perspectiva de que as línguas são socialmente e politicamente 
construídas não é só para que entendamos essas relações, mas também para que 
vejamos o quanto as definições de língua têm consequências nas vidas das pessoas, 
e como elas estão ligadas ao que se diz dos seres humanos em todo mundo.   

Assim, precisamos caminhar em direção a: desmistificação da língua e das 
concepções de língua; eliminação dos aspectos eurocêntricos/universalizantes nos 
estudos da linguagem; contraposição à estratégia da colonialidade do poder/saber; 
construção de um projeto linguístico crítico, que nos traga não somente à consciência 
a história dessas construções, mas que nos ajude a desconstruí-las e reconstituí-las. 

 
4 O PROCESSO DE AUTOIDENTIFICAÇÃO NÃO BASTA, APESAR DA 
CONVENÇÃO 169  

 
A Constituição Federal de 1988 representa um marco significativo de um 

“outro tempo” para os povos indígenas no Brasil, reconhecimento de suas 
organizações sociais, costumes, línguas, crenças, direitos originários à terra. No 



 
entanto, queremos refletir sobre a ação desse dispositivo na vida de povos indígenas 
falantes de outra língua que não é sua língua originária. Assim, é latente a constatação 
de que para terem sua identidade reconhecida, a língua é um traço diacrítico 
fundamental. As inúmeras estratégias de negação de identidades resistentes não 
consideram o processo de desintegração étnica, como por exemplo, as políticas 
linguísticas que aniquilaram suas práticas linguísticas originárias, e continuam a 
requerer a manutenção/existência de suas línguas originárias.  

Segundo Oliverira e Pinto (2011) a representação dessa exigência pode 
ser encontrada na própria Constituição de 1988, “onde ter direito a sua língua” é 
também “tenha uma língua diferente do português para que eu te reconheça como 
indígena” (p. 329).  

Assim, mesmo que a Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre os Povos indígenas e Tribais, de 1989, diga no seu art. 2: “A 
consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser tida como critério 
fundamental para determinar os grupos aos quais se aplicam”, a autoidentificação 
ainda não é um critério facilmente aceito no Brasil. As comunidades indígenas que 
atravessam esse processo de reconhecimento de sua identidade são interpelados e 
cobrados quanto a sua língua indígena.  

Para grupos indígenas como os Munduruku em Taquara, que não falam 
uma língua indígena, caso comum entre os povos resistentes que reivindicam o 
reconhecimento de suas identidades étnicas, não ter uma língua indígena é mais um 
aspecto usado por aqueles que contestam sua existência enquanto indígenas.  

Então, poderíamos afirmar que reaprender a língua, saber a língua 
indígena, é uma espécie de “prova” da identidade étnica, uma prova que a própria 
sociedade não-indígena cobra e a comunidade se vê obrigada a dar.  Para Oliveira e 
Pinto (2011, p. 324), “o conceito de língua elaborado com a noção de gramática e 
identidade não tem validade, porque não condiz com as vivências indígenas, não está 
significado em suas práticas e contextos”.  



 
Desse modo, língua e palavra são produtos de práticas discursivas.  A 

senhora Joelma (neta do pajé Laurelino) nos contou de sua vontade de aprender a 
“língua original”. Os mais velhos têm uma relação de proximidade em entender o valor 
simbólico, contato com a ancestralidade, saber mais sobre sua origem. Aprender a 
língua para os mais velhos é se reconectar com o passado na construção de um 
presente, como me diz Joelma: “gostaria muito de saber me comunicar em 
Munduruku”.    

Em nossa pesquisa, evidenciamos que a preocupação em saber a língua 
originária também se relaciona com a cobrança exercida pela sociedade brasileira, 
como forma de legitimar ou não sua origem étnica. Reaprender a língua, saber a 
língua indígena, é uma espécie de “prova” da identidade étnica:  

 
A importância da língua materna é porque...é o que...vamos supor, você tem 
um título, vai votar, mas aí eles pedem uma identidade onde comprova...o 
foto... E a língua materna do índio, ele comprova sua IDENTIDADE, então, 
quer dizer que mostra o que você é... Então, se você é Munduruku você tem 
que dizer que você é, mas também mostrar que você fala a própria língua 
materna, conhecer, né? Então, (...) alguém que vai dizer, “não, tu é ÍNdio”, se 
eu digo que eu não SOU. Então, se eu dizer que eu SOU, eu provo como 
dizer que eu SOU ÍNDIO, porque eu falo a minha própria língua, né?...não 
tem porque tá fugindo da realidade (Cacique Francisco de Assis).  

 Há uma relação de “diálogo” com o “conceito língua como produtora de 
identidade que foi construído e imposto pela sociedade não indígena, e ao mesmo 
tempo estão dialogando com a violência das práticas de destruição de sua sociedade 
por processos como a imposição de outra língua” (OLIVEIRA; PINTO, 2011, p. 329, 
grifos das autoras).  

Nas palavras do Cacique Francisco de Assis, entende-se que há 
necessidade de traços distintivos que possam os diferenciar da sociedade majoritária, 
caso contrário, o que lhes cabe é somente ser considerado um ribeirinho 
possivelmente “descendente de indígenas”, ou que tem uma cultura resultado de um 
processo de assimilação. Não se trata de “índio puro”, termo bastante disseminado 



 
para se tratar de um índio “verdadeiro” ou que “preserva” sua cultura, como se cultura 
e identidade pertencessem a uma categoria estática e delimitável.    

 Assim, há um esforço linguístico na tentativa de reaprender sua língua 
originária como resposta à exigência da sociedade e do Estado. Ao mesmo tempo, há 
uma proximidade afetiva com a língua Munduruku,  

(...) é por causa que se a gente ser indígena, por exemplo, nós somos 
Munduruku, se nunca a gente descobrisse assim...que falar Munduruku é 
importante, não teria sentido, né?...a gente tem que ter assim...um 
fundamento, ser aquilo e praticar o que é também. [...] Aí o maior sonho era 
um dia conseguir aprender a falar Munduruku (Francineide Cruz).  

 Essa fala se harmoniza com o que vemos nas posturas do senhor 
Antônio Nazário e senhora Hermita. Observamos a mesma relação nas conversas 
com estes anciãos. O senhor Antônio Nazário, quando perguntado sobre a 
importância de se aprender a língua Munduruku,  nos diz:    

(...) Pra mim é uma coisa, se eu ainda fosse mais novo, eu ainda ia 
aprender...minha língua, minha língua, a língua materna. Mas ((INC)) é muito 
importante porque...é muito importante aprender a língua Munduruku, a 
língua indígena né. Porque como é que nós corre, muitas pessoas corre atrás 
do inglês, e deixa a nossa própria língua pra querer a outra?   
 “Aprender a minha língua, a língua materna”, nas palavras do ancião 

Antônio Nazário também expressa a relação de proximidade/afetividade com ela. 
Apesar de não ser falante de Munduruku, seu discurso caminha na tentativa de 
comprovar que a sua língua “própria língua” era uma língua indígena.  

Nas palavras do cacique Francisco de Assim,  
 

(...) começamos a conhecer a realidade da língua ((falando sobre a língua 
Munduruku)) que é mesmo nossa, que nós começamos a aprender, porque 
foi uma parte que o...que a outra classe nos tirou, o nosso conhecimento da 
língua materna. Quer dizer, em modo geral... assim... ROUBOU a nossa 
língua para que nós não pudéssemos mais falar ela...conhecer (...) (Cacique 
Francisco de Assis).  
 



 
 Podemos considerar que os Munduruku de Taquara entendem as 

exigências da sociedade majoritária, no qual falar uma língua indígena funciona como 
comprovação de sua identidade, por isso se estabelece um diálogo com a concepção 
de língua como produtora de identidade e, por conseguinte, de um sujeito indígena. 
Apesar disso, temos nos apoiado no que apontam Makoni (2003) e Mignolo (2003), 
para os quais as línguas são produtos de vivências, não são essencializadas, não 
geram sujeitos, são geradas por eles.  

A violência epistêmica se atualiza por meio da contestação de suas 
identidades e seus corpos indígenas, o que nos permite refletir sobre o quanto o 
processo de colonização foi devastador para os povos indígenas. Marcou-os como 
pessoas inferiores, aniquilou-os fisicamente, genocídio do qual não temos dimensão.  

A cobrança da existência de uma língua indígena como prova de uma 
identidade étnica é a ação da colonialidade do poder/saber, pois mantém-se a 
concepção “sacra” de que línguas são produtoras de identidade. Como denunciam os 
decolonialistas, os efeitos das concepções hegemônicas de língua, e acrescentamos 
também, de identidade e cultura, essencializadas, oprimem os corpos indígenas. 
Dessa forma, como podemos superar tais concepções e seus efeitos, a violência 
epistêmica que eles produzem?  

Segundo Oliveira e Pinto (2011, p. 329, grifo das autoras), ‘o construto 
‘língua’ é uma das formas de resistência das etnias, mas apenas mais uma, pois 
quando elas não têm mais a língua, usam outros instrumentos para resistir à violência 
e à subalternização’.  

 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A partir do quadro de extinção de várias línguas e culturas dos povos 

indígenas no Brasil, e na sua eliminação física, entendemos que as questões de 
desintegração étnica e substituição linguística se dão pela sobreposição de um locus 
de enunciação ocidental e as estratégias de silenciamento e apagamento dos modos 



 
de viver e ser dos povos colonizados dentro de uma perspectiva da colonialidade do 
poder/saber.  

A epistemologia ocidental produziu uma série de concepções sobre o outro. 
Os povos nativos colonizados foram categorizados como sub-seres a partir de 
concepções desumanizadoras, racializadas e inferiorizadoras. Por muito tempo, os 
Munduruku em Taquara negavam sua filiação étnica, apesar dos relatos de suas 
origens continuarem vivos na memória dos anciãos. A memória do pajé Laurelino 
também foi acessada por eles nesse processo de reorganização étnica.  

Assim, quando os Munduruku dizem que saber sua língua indígena é 
importante, e expressam uma relação de proximidade afetiva com uma língua que 
chamam de materna, apesar de não a usarem amplamente em suas práticas 
discursivas, estão apropriando e transformando conceitos hegemônicos, deslocando 
e desconstruindo noções de subalternização de suas línguas.  

O ato de resistência se instaura na confirmação de um pertencimento étnico 
tido como extinto, na consciência da privação de suas práticas indígenas, e ainda, na 
categorização dessas práticas como cabocla ou ribeirinha. Assim, no curso de uma 
revitalização de práticas indígenas, nos deparamos com a língua Munduruku sendo 
significada através de uma dimensão identitária, como um aspecto do qual se lança 
mão na reafirmação étnica.   

O projeto decolonial, contra-hegemônico, implementado em Taquara, trata-
se de um projeto político que se constrói em torno do resgate da língua Munduruku, 
da revitalização de outras práticas, como cantos, rituais, pinturas corporais, 
reorganização política por meio das assembleias, que constituem um amplo contexto 
de práticas indígenas. A estratégia de aprendizado da língua Munduruku é mais uma, 
dentre outras práticas que não deixaram de serem realizadas e que estão 
relacionadas a um modo indígena originário. 

Para finalizar, dizemos que a luta pela superação da subalternização dos 
quais foram vítimas nossos parentes, e do qual, ainda somos, mantém-se viva cada 



 
vez que resistimos contra o silenciamento, o que reaviva o sentimento e a dignidade 
de ser indígena.  
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